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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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CAPÍTULO 25

POLÍTICAS PARA A EDUCAÇÃO SUPERIOR E 
EVOLUÇÃO DE INDICADORES DE QUALIFICAÇÃO 

DOCENTE ENTRE 1995 E 2013: UM ESTUDO 
EXPLORATÓRIO

Alexandre Ramos de Azevedo
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (Inep), Diretoria de 
Estudos Educacionais

RESUMO: Após a divulgação pelo Inep da 
Linha de Base do Plano Nacional de Educação 
(PNE), consideramos importante avançar-se 
na identificação das políticas educacionais que 
merecem ênfase visando o cumprimento das 
metas estabelecidas na Lei nº 13.005/2014. 
Este estudo, de caráter exploratório, pretende 
trilhar este caminho, procurando verificar a 
relação entre algumas políticas de educação 
superior e os indicadores que medem a 
qualificação do corpo docente em exercício 
nas IES do país (Meta 13 do PNE). Assim, em 
que pese a importância de se considerar o 
impacto da expansão de matrículas no ensino 
superior (Meta 12) na demanda por docentes 
qualificados, bem como da necessária 
ampliação no número de mestres e doutores 
titulados anualmente pelos programas de pós-
graduação (Meta 14), para fazer face a este 
aumento de demanda; este estudo conclui, 
preliminarmente, que os resultados observados 
nos indicadores de qualificação docente entre 
1995 e 2013 acentuam a importância da Política 
de Avaliação da Educação Superior para o 
crescimento dos indicadores da Meta 13 do 

PNE. O aperfeiçoamento do Sinaes, proposto 
na estratégia 13.1 do PNE, está, portanto, 
bastante alinhado com os objetivos desta meta, 
que é a melhoria da qualidade da educação 
superior em nosso país.
PALAVRAS-CHAVE: Plano Nacional de 
Educação. Educação Superior. Avaliação. 
Sinaes. Qualificação Docente.

ABSTRACT: After the disclosure of the Baseline 
of National Education Plan (Brasil, Inep, 2015) 
by INEP, it was considered important to identify 
the educational policies that deserve to be 
prioritized in order to meet the goals established 
by Law. This exploratory study intends to follow 
this path, seeking to investigate the relationship 
between some higher education policies and 
indicators that measure the qualification of 
teaching staff in office in the higher education 
institutions in the country (Goal 13 of PNE). 
Thus, despite the importance of considering 
the impact of the expansion of enrollment in 
higher education (Goal 12) in the demand for 
qualified teachers and the necessary increase 
in the number of masters and doctors graduates 
annually by postgraduate programs (Goal 14) 
to meet this increase in demand; this study 
concludes preliminarily that the results observed 
in the teaching qualification indicators between 
1995 and 2014 underline the importance of 
Higher Education Evaluation Policy for growth 
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of the indicators of Goal 13 of the PNE. The improvement of National Higher Education 
Evaluation System (Sinaes) proposed in the strategy 13.1 of PNE, is therefore closely 
aligned with the objectives of the goal, which is to improve the quality of Brazilian 
higher education.
KEYWORDS: National Education Plan; Higher Education; National Higher Education 
Evaluation System; evaluation.

1 |  INTRODUÇÃO

Após a produção e divulgação da Linha de Base do Plano Nacional de Educação 
(Brasil, Inep, 2015), consideramos importante avançar na identificação das políticas 
educacionais ou de aspectos destas políticas que merecem maior atenção visando o 
cumprimento das 20 metas estabelecidas na Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014.

Este estudo, de caráter exploratório, procura verificar a relação entre algumas 
políticas voltadas para a educação superior e os indicadores que medem a qualificação 
do corpo docente em atuação na educação superior no país, tendo em vista o que 
ficou estabelecido como meta no novo Plano Nacional de Educação (PNE):

Meta 13: elevar a qualidade da educação superior e ampliar a proporção de 
mestres e doutores do corpo docente em efetivo exercício no conjunto do sistema 
de educação superior para 75% (setenta e cinco por cento), sendo, do total, no 
mínimo, 35% (trinta e cinco por cento) doutores.

Com o referido documento pudemos notar que os percentuais de docentes com 
mestrado ou doutorado na educação superior permaneceram em crescimento (gráfico 
1) entre 2009 e 2013.

Mas a Linha de Base produzida pelo Inep se limitou, quanto aos indicadores da 
Meta 13 do PNE, apenas à série histórica mencionada porque somente a partir de 
2009 os docentes passaram a ser unidade de informação, em atendimento ao que foi 
estabelecido pelo Decreto nº 6.425, de 4 de abril de 2008.

Nas informações organizadas pelo Censo da Educação Superior, os docentes 
desde 2009 são identificados através de duas variáveis. Uma delas é denominada 
por código do vínculo do docente à Instituição de Ensino Superior (IES) e serve para 
reconhecermos as funções docentes; a outra variável é o código de identificação 
única do docente, pela qual reconhecemos cada docente enquanto indivíduo (Brasil, 
Inep, 2015, pp. 387-89). A relação entre ambas é que um mesmo docente, tomado 
individualmente, pode ter mais de um vínculo, com diferentes IES; ou seja, um mesmo 
docente pode ocupar várias funções docentes no sistema de educação superior.
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Gráfico 1 – Percentual de docentes na Educação Superior com mestrado ou doutorado (Brasil, 
Inep, 2015, p. 227)

Fonte: Censo da Educação Superior/Inep. Elaboração: Dired/Inep.

Entretanto, para que pudéssemos ampliar a série histórica visando realizar este 
estudo, tivemos que optar por realizar o estudo com base nas funções docentes, o que 
nos possibilitou abranger em nossa análise um período mais extenso: 1995 a 2013.

A substituição dos docentes pelas funções docentes nos permitiria comparar 
a evolução dos indicadores da Meta 13, através de momentos ou fases diferentes 
das políticas de educação superior. Entretanto, uma pergunta que ainda precisaria 
ser respondida era: que políticas ou aspectos das políticas educacionais mereceriam 
nossa atenção?

Para responder tal pergunta, aprofundamo-nos no estudo do próprio PNE e 
vimos a necessidade de considerar a relação imediata entre a Meta 13 do PNE e as 
demais metas dedicadas a este nível de ensino: a Meta 12, relativa à expansão das 
matrículas em cursos de graduação; e a Meta 14, que corresponde à expansão dos 
titulados anualmente nos cursos de pós-graduação stricto sensu.

 Considerando que a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei nº 
9394, de 20 de dezembro de 1996 – em seu art. 66, estabeleceu que “a preparação para 
o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, prioritariamente 
em programas de mestrado e doutorado”, estabelecemos as seguintes hipóteses:

a. a expansão de matrículas em cursos de graduação (Meta 12 do PNE), pode-
rá aumentar a demanda por docentes qualificados para este nível de ensino, 
o que ocasionará maior dificuldade para o alcance da Meta 13;

b. a ampliação no número de mestres e doutores titulados anualmente em 
cursos de pós-graduação stricto sensu (Meta 14 do PNE), deverá ser uma 
condição importante para o alcance da Meta 13, em face da expansão na 
demanda por docentes qualificados;

c. o alcance da Meta 13 do PNE dependerá, ainda, de determinados meca-
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nismos de uma política nacional de avaliação da educação superior, que 
atuem diretamente sobre as instituições deste nível de ensino e sirvam de 
indutores para a elevação dos percentuais de mestres e/ou doutores no cor-
po docente destas instituições. 

Cada uma dessas hipóteses corresponde a uma das três políticas ou aspectos 
de políticas de educação superior que acreditamos venham incidir nos resultados dos 
indicadores de qualificação docente utilizados no âmbito deste estudo, assim definidos:

 1º) Percentual de funções docentes ocupadas por docentes com mestrado ou 
doutorado em efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior (Indicador 
13A’);

 2º) Percentual de funções docentes ocupadas por docentes com doutorado em 
efetivo exercício no conjunto do sistema de educação superior (Indicador 13B’).

Os Indicadores 13A’ e 13B’ são os mesmos que foram adotados no documento 
da Linha de Base do PNE (Brasil, Inep, 2015, pp. 387-89), exceto pelo fato de aqui 
estamos utilizando a variável função docente e lá utilizamos os docentes tomados 
individualmente.

2 |  AS TRÊS POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO SUPERIOR CONSIDERADAS NESTE 

ESTUDO

No estudo das metas 12, 13 e 14 do PNE, identificamos as três políticas que 
acreditamos fundamentais para o cumprimento da meta de elevação dos percentuais 
de mestres e/ou doutores em exercício na educação superior. A primeira delas é a 
política de expansão de matrículas nos cursos de graduação, que ganha o seguinte 
contorno na Lei do PNE:

Meta 12: elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% (cinquenta 
por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da população de 18 
(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade da oferta e expansão 
para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento 
público.

Esta expansão já é um fato, como poderemos verificar através da evolução 
das matrículas no período entre 1995 e 2013. Entretanto, o desafio novo será o de 
estabelecer instrumentos que assegurem a qualidade da oferta – inclusive quanto à 
qualificação dos docentes – e uma maior expansão no segmento público, bem acima 
do que tem sido alcançado nos últimos anos.

A segunda política a ser considerada deve ser a política nacional de pós-
graduação, a qual tem sido articulada pela Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior do Ministério da Educação (CAPES/MEC) através dos 
Planos Nacionais de Pós-Graduação (PNPGs). Como veremos adiante, a titulação 
anual em cursos de mestrado e doutorado no país vem se ampliando a cada ano, de 
modo bastante significativo. Além disso, esta política tem direcionado tal ampliação 
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para áreas consideradas estratégicas. Uma delas é a formação de professores para 
todos os níveis de ensino.

Num balanço produzido pela CAPES por ocasião da elaboração do último PNPG 
(2011-2020), ficou registrado, dentre as ações implementadas a partir dos planos 
anteriores e que merecem destaque: “o aumento da capacitação do corpo docente do 
ensino superior, através de programas direcionados para essa finalidade” (CAPES, 
2010, p. 38).

Por outro lado, a Meta 14 do PNE estabelece um aumento na titulação anual de 
mestres e doutores para, respectivamente, 60.000 (sessenta mil) e 25.000 (vinte e 
cinco mil), bem como a ampliação do “investimento na formação de doutores de modo a 
atingir a proporção de 4 (quatro) doutores por 1.000 (mil) habitantes” (Estratégia 14.12), 
indo além das metas estabelecidas no próprio Plano Nacional de Pós-Graduação em 
vigor e, portanto, interferindo nos rumos da política em questão.

Por último, devemos considerar a política materializada no Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), criado pela Lei n° 10.861, de 14 de 
abril de 2004, e que é formado por três componentes principais: a avaliação das 
instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes. Principalmente no caso 
da avaliação dos cursos, que deve ser baseada em três dimensões – organização 
didático-pedagógica, perfil do corpo docente e instalações físicas – será importante 
dimensionar o efeito indutivo do Conceito Preliminar de Curso (CPC), regulamentado 
pela Portaria Normativa nº 4, de 05 de agosto de 2008, para a melhoria no perfil de 
qualificação dos docentes.

Caminhando nesta direção, a estratégia 13.1 do PNE propõe o aperfeiçoamento 
do Sinaes, visando fortalecer as ações de avaliação, regulação e supervisão. Além 
disso, a estratégia 13.3 prevê a indução de processo contínuo de autoavaliação 
nas IES, mencionando “a aplicação de instrumentos de avaliação que orientem as 
dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a qualificação e a dedicação do corpo 
docente”.

3 |  AS POLÍTICAS DE EXPANSÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR: GRADUAÇÃO E 

PÓS-GRADUAÇÃO

Nos últimos 20 anos a educação superior passou por um processo de expansão, 
tanto em relação às matrículas em cursos de graduação, quanto em termos de titulados 
em cursos de mestrado e doutorado.

O gráfico 2 mostra a evolução das matrículas em cursos de graduação entre 
1995 e 2013, enquanto o gráfico 3 apresenta a quantidade de títulos de mestrado 
(acadêmico e profissional) e de doutorado concedidos no país entre 1998 e 2013.

A expansão nas matrículas em cursos de graduação ocorreu durante todo o 
período analisado, no conjunto do sistema e também em suas partes: seguimentos 
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público e privado. Esta expansão teve por consequência o previsível aumento no 
número de funções docentes em exercício no conjunto do sistema de educação 
superior (gráfico 4), com alguma diferença entre o que ocorreu nas instituições públicas 
e privadas: enquanto o crescimento no número de docentes nas instituições públicas 
acompanhou o crescimento das matrículas de alunos durante todo o período, este 
crescimento nas instituições privadas foi expressivo até 2004 e dali em diante passou 
a crescer de forma menos expressiva até 2009, estagnando ou mesmo decrescendo 
no período final da série, até 2013.

Gráfico 2 – Matrículas em cursos de graduação por categoria administrativa e nível Brasil
Fonte: Censo da Educação Superior/Inep. Elaboração: Dired/Inep.

Gráfico 3 – Títulos concedidos em cursos de pós-graduação stricto sensu por modalidade
Fonte: Censo da Educação Superior/Inep. Elaboração: Dired/Inep.

Este comportamento anômalo faz crer que nossa primeira hipótese é válida para 
as instituições públicas, mas precisa ser relativizada quanto às instituições privadas, 
pois existe nestas últimas um contingente de professores horistas importante (gráfico 
5). Assim, a redução do número de professores horistas e ampliação do número de 
docentes em tempo integral ou tempo parcial pôde suprir a demanda da expansão 
das matrículas de alunos sem a necessidade de um proporcional ou substantivo 
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crescimento do número de docentes.

Gráfico 4 – Funções docentes em exercício por categoria administrativa e nível Brasil
Fonte: Censo da Educação Superior/Inep. Elaboração: Dired/Inep.

 
O gráfico 5 mostra que de 2007 em diante, nas instituições privadas de educação 

superior o número de docentes horistas decai enquanto o número de docentes em 
tempo parcial cresce. Neste mesmo período, enquanto está ocorrendo uma expansão 
no número de matrículas, o número de docentes destas instituições fica estável. Ou 
seja, a expansão do ensino superior privado é suprida não apenas pelo crescimento 
do número de docentes em exercício, mas também por uma mudança no perfil das 
funções docentes quanto ao regime de trabalho dos docentes. 

Isto não ocorre nas instituições públicas, cujo contingente de docentes horistas é 
muito baixo ou irrelevante (gráfico 6). Nestas instituições, as quantidades de funções 
docentes ocupadas por docentes horistas e por docentes em tempo parcial é bastante 
estável em todo o período analisado: 2002 a 2013. O que precisou crescer para suprir 
a expansão das matrículas em instituições de educação superior públicas foi o número 
de funções docentes ocupadas por docentes em tempo integral.

Mas considerando o conjunto do sistema, a expansão nas matrículas em cursos 
de graduação demandou uma quantidade maior de docentes. Resta saber, contudo, 
se a titulação de mestres e doutores no país foi suficiente para garantir a melhoria 
na qualificação destes docentes. Para tal verificação, apresentamos nos gráficos 7 e 
8 os percentuais de mestres ou doutores e o percentual de doutores em instituições 
públicas e privadas para o período de 1995 a 2013.
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Gráfico 5 – Funções docentes em Instituições de Educação Superior privadas por regime de 
trabalho

Fonte: Censo da Educação Superior/Inep. Elaboração: Dired/Inep.

Gráfico 6 – Funções docentes em Instituições de Educação Superior públicas por regime de 
trabalho

Fonte: Censo da Educação Superior/Inep. Elaboração: Dired/Inep.

Tomando o conjunto das séries temporais apresentadas, apesar do crescimento 
das matrículas nos cursos de graduação, tanto nas instituições públicas como nas 
privadas, houve crescimento em ambos os casos para os indicadores de qualificação 
dos docentes, o que nos leva a crer que expansão da pós-graduação stricto sensu 
tem sido suficiente para suprir as demandas por docentes titulados com mestrado ou 
doutorado. 
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Gráfico 7 – Percentual de funções docentes com mestrado ou doutorado por categoria 
administrativa

Fonte: Censo da Educação Superior/Inep. Elaboração: Dired/Inep.

Gráfico 8 - Percentual de funções docentes com doutorado por categoria administrativa
Fonte: Censo da Educação Superior/Inep. Elaboração: Dired/Inep.

Com isso, sobre a nossa segunda hipótese, continuamos considerando a 
expansão na pós-graduação stricto sensu um fator importante para a manutenção no 
crescimento dos indicadores de qualificação docente e que a expansão no número de 
titulados anuais em cursos de mestrado e de doutorado tem sido capaz de manter este 
crescimento em ritmo acelerado, mas não sabemos ainda qual o nível de expansão 
necessário para garantir a manutenção dos níveis elevados de qualificação dos 
docentes das IES públicas, já que o PNE prevê uma expansão mais acentuada para 
as matrículas em cursos de graduação no seguimento público. 

Por outro lado, ficamos sabendo que a melhoria no desempenho das IES privadas 
não demanda tanto do sistema de pós-graduação, tendo em vista que este seguimento 
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tem crescido em matrículas de graduação sem demandar maior número de docentes 
e conseguindo melhorar a qualificação de seus docentes, bastando para isso mudar 
o perfil de regime de trabalho de seus docentes, diminuindo horistas e aumentando 
docentes em tempo integral ou tempo parcial.

Entretanto, houve uma diferença importante no comportamento da qualificação dos 
docentes entre instituições públicas e privadas, quando consideramos especificamente 
os resultados alcançados principalmente no período de 2004 a 2008, fazendo crer 
que outro fator teria importância a ser considerada. Nestes anos, os percentuais de 
docentes com mestrado e/ou doutorado, nas instituições privadas, pararam de crescer 
ou cresceram muito pouco em comparação com o crescimento destes percentuais nas 
instituições públicas.

Em outras palavras, os indicadores de qualificação docente cresceram 
significativamente nas instituições privadas entre 1995 e 2002 e, depois de um intervalo 
de estagnação ou baixo crescimento, voltaram a crescer de 2009 até o fim de nossa 
série histórica. Enquanto isso, não há solução de continuidade para estes mesmos 
indicadores calculados para as instituições públicas, que cresceram durante todo o 
período analisado.

A explicação que encontramos para este comportamento está relacionada 
justamente com nossa terceira hipótese: as políticas de avaliação da educação 
superior que estiveram em vigor no período em análise.

4 |  AS POLÍTICAS DE AVALIAÇÃO DA EDUCAÇÃO SUPERIOR (1995-2013) EM 

QUATRO FASES OU MOMENTOS

No período em que estamos analisando (1995 a 2013), pudemos verificar quatro 
fases ou momentos diferentes das políticas de avaliação da educação superior, 
conforme apontamos nos gráficos 9 e 10, que apresentam: os percentuais de docentes 
das IES privadas com: doutorado (gráfico 9) e mestrado ou doutorado (gráfico 10).
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Gráfico 9 – Percentual de funções docentes com mestrado nas IES privadas
Fonte: Censo da Educação Superior/Inep. Elaboração: Dired/Inep.

Gráfico 10 – Percentual de funções docentes com mestrado ou doutorado nas IES privadas
Fonte: Censo da Educação Superior/Inep. Elaboração: Dired/Inep.

Num primeiro momento, a partir de 1995, o MEC passa a mover esforços visando 
à constituição de um sistema de avaliação do ensino superior, cujo marco legal foi 
estabelecido pela Lei nº 9.131 (de 24 de novembro de 1995), o Decreto nº 2026 (de 
10 de outubro de 1996) e a Lei nº 9.394 (de 20 de dezembro de 1996). Este sistema 
foi centrado em torno do Exame Nacional de Cursos (o “Provão”), realizado pelo Inep 
a partir de 1996.

Entretanto, interessar-nos-á, dentro do conjunto de iniciativas ali estabelecidas, 
a Avaliação das Condições de Oferta de Cursos de Graduação (ACO), conduzida pela 
Secretaria de Ensino Superior do MEC (SESu) a partir de 1997, e que contava com 
indicadores organizados em três grupos, correspondentes a três dimensões avaliadas: 
qualificação do corpo docente, organização didático-pedagógica e instalações. Estes 
indicadores eram considerados na avaliação isolada de cada curso de graduação, 
sendo que as visitas de avaliação começaram a ser realizadas em novembro de 1997, 
começando pelos cursos qualificados com os piores desempenhos (conceitos D ou 
E) no Exame Nacional de Cursos (ENC). Este mecanismo, para nós, teria sido o 
responsável pela elevação dos indicadores de qualificação docente das instituições 
privadas, em ritmo crescente, até o ano de 2000.

A percepção de que a qualificação dos docentes, em especial no que se refere à 
titulação dos mesmos em cursos de pós-graduação stricto sensu, passa a ter grande 
importância nas avaliações das IES realizadas pelas comissões de especialistas 
constituídas pela SESu, durante o período mencionado, é confirmada pela leitura do 
Parecer CNE/CES nº 1070/1999, que apresenta a seguinte crítica quanto aos critérios 
para autorização e reconhecimento de cursos de Instituições de Ensino Superior:

os critérios de avaliação utilizados pelas comissões não levam em consideração 
esta diferenciação entre tipos de estabelecimentos. Os critérios são uniformes e só 
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são classificados como A e B cursos que se enquadrem nas exigências próprias 
para universidades. Isto faz com que as instituições de ensino sejam levadas a 
valorizar excessivamente a titulação, em detrimento mesmo da experiência didática 
e profissional do quadro docente. Em áreas nas quais o número de doutores é 
reduzido e nos estabelecimentos situados no interior dos Estados, as exigências 
são frequentemente inviáveis. Desta forma, pequenas instituições integradas na 
sociedade local, com bom projeto pedagógico, são prejudicadas e não podem 
competir com filiais de grandes empresas de ensino, cujo corpo docente inclui 
doutores que sequer residem no município e cuja colaboração no curso é mínima.

Essa crítica nos leva a considerar o pensamento de alguns especialistas que não 
concordam com a tese de que a política nacional de avaliação implantada pelo MEC 
a partir de 1995 se resumia ao “Provão” e que mereceria considerar outros aspectos 
daquela política, como, por exemplo, a ACO:

Pode-se argumentar, pois, que a política de avaliação do MEC não pode ser 
reduzida a um simples teste (“Provão”) como alguns dos seus críticos costumam 
apontar. Com efeito, o ENC foi planejado para operar uma nova lógica da política 
de controle, coordenação e acompanhamento das IES pelas agências estatais 
reguladoras (MEC e CNE). A política de avaliação do MEC envolve manipulação 
de complexos e variados mecanismos reguladores que produzem impacto sobre o 
sistema de ensino superior como um todo. As condições estabelecidas (autorização, 
credenciamento e recredenciamento), a possibilidade de punição para as IES 
particulares (como, por exemplo, o descredenciamento), e mais a publicação dos 
resultados obtidos pelas IES nas avaliações de cursos e das instituições, criam 
juntos um poderoso instrumento de coordenação, controle e monitoramento que 
não encontram paralelos na história da educação superior brasileira (Gomes, 2003, 
pp. 142-3).

O segundo momento ou fase começa em 2001, ainda sob o marco legal do 
sistema que começou a ser implantado em 1995, mas com introdução de algumas 
novidades que podem ter tornado o mecanismo regulatório acima descrito menos 
operante para os resultados que estamos analisando. Com o Decreto nº 3.860, de 9 
de julho de 2001, o Inep passa a se responsabilizar também pela avaliação de cursos 
e instituições de ensino superior, “resultando em diversas modificações no sistema e 
nos instrumentos de avaliação” (Meneghel & Bertolin, 2003, p. 153). 

Dentre tais mudanças, a ACO, que era realizada no âmbito da SESu desde 1998, 
é substituída pela Avaliação das Condições de Ensino (ACE), criada pela Portaria 
do MEC nº 990, de 2 de abril de 2002. Com a separação entre as competências de 
avaliação (Inep) e regulação/supervisão (SESu), bem como a implantação de novos 
instrumentos, o crescimento do percentual de docentes com mestrado ou doutorado 
tornou-se menos acentuado entre 2001 e 2003, sendo que o percentual de docentes 
com doutorado deixa de crescer já em 2001, antecipando a estagnação que se 
prolongará durante o período de implantação e primeiros anos do Sinaes, entre 2004 
e 2008.

Meneghel & Bertolin (2003, p. 163) apontam que “houve falta de comunicação 
entre Inep e SESu”, o que gerou “falta de unidade de comando”, pois havia divergências 
filosóficas inclusive sobre o conceito de “avaliação”. Estes autores destacavam 
problemas também quanto ao formato do instrumento (ACE), que “é detalhado 
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demais, o que resulta em dúvidas sobre sua efetividade (no item relativo ao docente, 
por exemplo, são utilizados diversos indicadores, no entanto, o que é relevante acaba 
não recebendo destaque)” (Meneghel & Bertolin, 2003, p. 164). Talvez por conta 
destes problemas, declinou a eficácia do sistema de avaliação da educação superior 
implantado pelo MEC a partir de 1995, pelo menos no que se refere aos indicadores 
de qualificação docente.

Corroborando a percepção destes autores sobre “o item relativo ao docente” 
no instrumento da ACE, trazemos a interpretação contida em artigo publicado na 
Revista da Associação Brasileira de Mantenedoras de Ensino Superior (ABMES), que 
comparava o texto do Decreto nº 3.860, de 9 de julho de 2001, com o decreto que 
havia sido revogado:

A avaliação das condições de oferta, prevista no revogado Decreto n.º 2.026, em 
seu art. 6.º, é mais detalhada, no § 1.º do novo decreto. Antes deveria ser avaliada 
apenas a “qualificação do corpo docente”. Agora, a avaliação do corpo docente, 
considerará, “principalmente a titulação, a experiência profissional, a estrutura da 
carreira, a jornada de trabalho e as condições de trabalho” (Frauches, 2001, p.45).

Ou seja, pequenas mudanças no marco legal e nos instrumentos de avaliação 
podem ter efeitos significativos nas práticas que passam a ser adotadas pelas IES 
visando à obtenção de um melhor desempenho nos resultados destas avaliações. 
No caso da qualificação ou titulação dos docentes, se a avaliação não dá ênfase a 
este aspecto, o mesmo perderá a atenção que lhe era dado pelas instituições e a 
consequência poderá ser observada pela evolução de seus indicadores, que foi o que 
aconteceu no período entre 2001 e 2003, e se agravará no período seguinte, como 
veremos a seguir.   

Como terceiro momento, podemos destacar a fase de implantação do Sistema 
Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes), entre 2004 e 2008. A gestação 
desta política foi coordenada por uma Comissão Especial de Avaliação da Educação 
Superior (CEA) constituída em 2003, onde figuraram “destacados defensores da 
autoavaliação institucional” e “críticos contumazes não apenas do Exame Nacional de 
Cursos (ENC), mas de outras políticas de educação superior” (Gomes & Silva, 2012, 
p. 161).

O Sinaes foi instituído pela Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004, “com o objetivo 
de assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, 
dos cursos de graduação e do desempenho acadêmico de seus estudantes”. Este 
objetivo seria atingido através de três instrumentos ou ações: Avaliação das Instituições 
de Educação Superior (Avalies), Avaliação dos Cursos de Graduação (ACG) e Exame 
Nacional do Desempenho dos Estudantes (Enade).

Quanto aos efeitos deste conjunto de ações e instrumentos, entre 2004 e 2008 
os indicadores de qualificação docente da educação superior não sofreram alteração, 
indicando a ausência de instrumentos eficazes para tal. Isso só irá mudar com algumas 
mudanças introduzidas no Sinaes no ano de 2009.
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Por fim, em 2009 teve início o nosso quarto momento, marcado principalmente 
pela criação do Conceito Preliminar de Cursos (CPC) e do Índice Geral de Cursos 
(IGC) através das Portarias Normativas MEC nº 4 (de 5 de agosto de 2008) e nº 12 (de 
5 de setembro de 2008), mas cujos efeitos só seriam sentidos a partir do ano seguinte.

Estes indicadores passam a ser utilizados nas avaliações realizadas em 2009, 
quando ocorre o 1º Ciclo Avaliativo do Sinaes e nos anos posteriores, justamente 
quando os percentuais de docentes com mestrado ou doutorado na educação superior 
tem uma nova fase de crescimento, o que nos faz acreditar que este crescimento é 
decorrente dos novos instrumentos de avaliação, regulação e supervisão que passam 
a vigorar no âmbito do Sinaes. 

A estagnação nos indicadores de qualificação docente ocorrida entre 2004 e 
2008 teria sido decorrente, portanto, de mecanismos menos eficazes ou pela ausência 
dos mesmos, em virtude da transição entre o antigo sistema nacional de avaliação da 
educação superior, implantado a partir de 1995, e o novo sistema, gestado a partir de 
2003, mas que começa a produzir seus efeitos sobre a qualificação docente apenas 
em 2009.

Isto porque o CPC foi concebido levando em consideração oito componentes ou 
medidas de qualidade, dentre as quais podemos destacar três delas, pois são aquelas 
a quais estamos atribuindo os efeitos observados neste estudo: a) Nota de Professores 
Doutores (NPD), correspondente à proporção de professores de com titulação maior 
ou igual ao doutorado; b) Nota de Professores Mestres (NPM), correspondente 
à proporção de professores com titulação maior ou igual ao mestrado; c) Nota de 
Professores com Regime de Dedicação Integral ou Parcial (NPR), correspondente à 
proporção de professores em regime de trabalho de tempo integral ou tempo parcial.

Quanto às duas primeiras “notas” – NPD e NPM –, podemos aqui recorrer 
novamente à Revista da ABMES, onde verificamos que estas mudanças provocaram 
repercussão imediata, demonstrando insatisfação das IES privadas quanto ao retorno 
do foco na titulação dos docentes, em detrimento de outros fatores que vinham sendo 
considerados para avaliar a qualificação docente, inclusive retornando aos argumentos 
do Parecer CNE/CES nº 1070/1999:

Um dos pilares do Sinaes – “o respeito à identidade e à diversidade de instituições 
e de cursos” – é inteiramente desprezado pela Portaria n.º 4, de 05 de agosto de 
2008, que institui o CPC quando são considerados no Cadastro Docente apenas os 
professores com doutorado como indicador de qualidade de cursos de graduação, 
sejam eles ofertados por universidades, que têm compromisso com a pesquisa, 
seja por centros universitários ou por faculdades, que não têm esse compromisso 
constitucional ou legal. O Parecer do Conselho Nacional de Educação n.º 
1.070/1999, ainda em vigor, traz em seu bojo a diferenciação de critérios conforme 
o tipo de instituição (Sousa, Covac & Capelato, 2008, p. 58).

Quatro anos mais tarde, na mesma revista da ABMES, a crítica se manterá nos 
seguintes termos:

a atribuição de um peso à titulação de doutor quatro vezes superior ao de mestre e 
o descarte de especialistas e professores horistas ignoram não só a realidade como 
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a diversidade do sistema. Basta verificar, carreira a carreira, o número de doutores 
existentes no país e sua distribuição entre as regiões, confrontando os dados com 
o número de cursos em funcionamento. Do mesmo modo, resta inadequado ignorar 
as distintas realidades de universidades, centros universitários e faculdades, bem 
assim de bacharelados e de cursos superiores de tecnologia, tratando a tudo e a 
todos como iguais (Mendes, 2012, p. 133).

 Quanto à Nota de Professores com Regime de Dedicação Integral ou Parcial 
(NPR), podemos voltar ao gráfico 4, onde verificamos que a partir de 2009 decrescem, 
nas instituições particulares, as funções docentes em regime de trabalho horista e 
crescem as funções docentes em tempo integral e em tempo parcial. A política de 
avaliação pós-2009 induziu, portanto, tanto o crescimento dos indicadores de titulação 
quanto a mudança de perfil de docentes das instituições particulares no que se refere 
ao regime de trabalho.

5 |  CONCLUSÕES

Considerando as três hipóteses estabelecidas inicialmente, concluímos que 
a expansão de matrículas em cursos de graduação (Meta 12 do PNE) realmente 
demandará um contingente maior de docentes em exercício na educação superior 
para os próximos anos, mas de modo diverso entre instituições públicas e privadas. 

As instituições públicas são mais dependentes da ampliação em seu corpo 
docente para promoverem a expansão de suas matrículas, enquanto as instituições 
particulares conseguem crescer em matrículas sem um correspondente crescimento 
proporcional de funções docentes em exercício. Isto ocorre porque as instituições 
particulares possuem um contingente expressivo de docentes horistas e a diminuição 
neste contingente com a substituição de docentes horistas por docentes em tempo 
integral ou tempo parcial acaba produzindo um efeito semelhante ao crescimento do 
número de docentes.

Como as instituições privadas de ensino superior respondem por cerca de 71% 
das matrículas existentes no sistema, o crescimento da demanda por docentes no 
conjunto das IES entre 1995 e 2013 não foi proporcional ao crescimento das matrículas. 
Enquanto as matrículas cresceram cerca de 250%, neste mesmo período o número 
de funções docentes precisaram crescer apenas em torno de 150% para atender a 
demanda. 

Entretanto, o crescimento das matrículas públicas deverá ter um peso maior na 
expansão dos próximos anos, tendo em vista o que diz a Meta 13 do PNE: “pelo 
menos, 40% (quarenta por cento) das novas matrículas, no segmento público”. Além 
disso, é provável que em alguns anos se reduza a capacidade que as instituições 
privadas têm de crescerem em matrículas sem ampliação significativa do número de 
docentes. 

Assim, é necessário garantir a formação de docentes qualificados em cursos de 
pós-graduação stricto sensu, em quantidades suficientes que atendam à expansão 
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de matrículas em cursos de graduação e que sustentem a melhoria da qualidade da 
educação neste nível de ensino, inclusive quanto ao desempenho nos indicadores de 
qualificação docente.

 Neste sentido, o crescimento do número de titulados anualmente em cursos de 
mestrado e doutorado no país, promovido pelo Sistema Nacional de Pós-Graduação 
através de uma Política Nacional de Pós-Graduação, se mostrou suficiente para suprir 
a demanda por docentes qualificados durante o período que pudemos analisar. 

Mesmo considerando um crescimento acentuado no número de docentes em 
exercício nas IES entre 1998 e 2013 (122%), o Indicador 13A’ cresceu de 46,4% para 
72,7%, enquanto o Indicador 13B’ de 18,8% cresceu até 33,0%. Este desempenho foi 
possível graças aos resultados alcançados pelo SNPG, que titulou 12.351 mestres 
em 1998 e passou a titular 50.141 mestres em 2013, enquanto em nível de doutorado 
o número de títulos concedidos passou de 3.915 em 1998 para 15.287 em 2013. Ou 
seja, o número de títulos de mestrado e de doutorado cresceu, respectivamente, 306% 
e 209%.

Sendo assim, consideramos que a formação de docentes qualificados para 
atuarem na educação superior poderá ser garantida pela manutenção destes níveis 
de crescimento, conforme o PNPG (2012-20120) já havia proposto. Quanto a isto, 
devemos considerar que a Meta 14 do PNE reforça ainda mais este propósito de 
crescimento, pois propõe que até 2024 a titulação anual de mestres cresça até 60.000 
e de doutores alcance o número de 25.000.

Por fim, mesmo considerando a expansão das matrículas em curso de graduação 
(Meta 12) e do número de titulados anualmente em cursos de mestrado e doutorado 
(Meta 14) como elementos importantes, para que alcancemos uma expansão com 
qualidade da educação superior, há que se considerar que o alcance da Meta 13 
do PNE dependerá dos mecanismos colocados em prática pela política nacional de 
avaliação da educação superior.

Esta conclusão deve-se ao fato de que identificamos diferentes comportamentos 
para os indicadores 13A’ e 13B’ diante das mudanças implantadas por políticas de 
avaliação da educação superior entre 1995 e 2013. Sempre que a titulação dos 
docentes ganhou ênfase dentre os critérios de avaliação das condições de oferta ou 
de ensino, os indicadores mencionados tiveram um crescimento mais acentuado. Ao 
contrário, como aconteceu mais precisamente entre 2001 e 2008, quando a titulação 
dos docentes perde centralidade nos instrumentos de avaliação ou quando, ao 
atravessarmos um período de transição entre políticas, os instrumentos concretos de 
avaliação não estavam ainda definidos.

Esta observação acentua importância da Política de Avaliação da Educação 
Superior atual – Sinaes – para o crescimento dos indicadores da Meta 13 do PNE, 
conforme já havia sido observado no documento da Linha de Base (Brasil, Inep, 2015). 
O aperfeiçoamento do Sinaes, proposto na estratégia 13.1 do PNE, está, portanto, 
bastante alinhado com os objetivos da meta, que é a melhoria da qualidade da 
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educação superior em nosso país.
Além disso, não podemos esquecer que a expansão das matrículas nos cursos 

de graduação, bastante desejável no âmbito de uma política mais ampla de educação 
superior, não pode prescindir de um esforço duplicado na garantia de uma expansão 
com qualidade, que só poderá se concretizar com o cumprimento da Meta 14, que 
dever ser relacionada com a política de pós-graduação vigente no país, assim como 
com o cumprimento da Meta 13 do PNE, que precisamos considerar como intimamente 
relacionada com a política de avaliação da educação superior realizada pelo Sinaes.
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